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Interpretação das cláusulas do instrumento
convocatório pelo Judiciário, fixando-se o
sentido e o alcance de cada uma delas e escoi-
mando exigências desnecessárias e de exces-
sivo rigor prejudiciais ao interesse público. Pos-
sibilidade. Cabimento do mandado de segu-
rança para esse fim. Deferimento. - O edital no
sistema jurídico-constitucional vigente, consti-
tuindo lei entre as partes, é norma fundamental
da concorrência, cujo objetivo é determinar o
objeto da licitação, discriminar os direitos e obri-
gações dos intervenientes e do Poder Público e
disciplinar o procedimento adequado ao estudo
e julgamento das propostas. Consoante ensi-
nam os juristas, o princípio da vinculação ao
edital não é absoluto, de tal forma que impeça
o Judiciário de interpretá-lo, buscando-lhe o
sentido e a compreensão e escoimando-o de
cláusulas desnecessárias ou que extrapolem
os ditames da lei de regência e cujo excessivo
rigor possa afastar da concorrência possíveis
proponentes, ou que o transmude de um instru-

mento de defesa do interesse público em con-
junto de regras prejudiciais ao que, com ele,
objetiva a Administração (MS 5.418-DF, Rel.
Min. Demócrito Reinaldo, in DJ de 1º.06.98).

Com essas considerações, confirmo a
sentença, no reexame necessário, prejudicado
o recurso voluntário.

Custas, pelo apelante.

O Sr. Des. Eduardo Andrade - De acordo.

O Sr. Des. Geraldo Augusto - De acordo.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E
CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REEXAME
NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

-:::-

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - LITISCONSÓRCIO ATIVO - SOMA DOS RENDIMENTOS DOS AUTORES
- POSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS EM PROPORÇÃO - INTERESSES CONFLITANTES

- O litisconsórcio ativo permite que se considere, para os fins da gratuidade judiciária, a soma dos
rendimentos individuais de cada um dos autores. Demonstrando-se razoável o valor proporcional
aos seus vencimentos na contribuição de cada um para as custas judiciais, sem traduzir grave pre-
juízo para a sua manutenção e de sua família, é sensato que arquem os requerentes com os ônus
que o Estado impõe como regra geral para o serviço público.

- As custas não podem ser cindidas, nem pode a gratuidade, por via oblíqua, mesmo havendo
necessitados, vir a beneficiar alguns dos litisconsortes que ganham o suficiente para arcar com os
ônus, caracterizada, em tais casos, a existência de interesses conflitantes na assistência, mormente
em se tratando de litisconsórcio facultativo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.0024.04.446454-3/001 - Comarca de Belo Horizonte -
Relatora: Des.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE

Ementa oficial: Assistência judiciária -
Litisconsórcio ativo - Dez autores - Soma dos rendi-
mentos individuais - Possibilidade de arcar com as
custas em proporção. - O litisconsórcio ativo per-
mite que se considere, para os fins da gratuidade
judiciária, a soma dos rendimentos individuais de
cada um dos autores. Demonstrando-se razoável o
valor proporcional aos seus vencimentos na con-
tribuição de cada um para as custas judiciais, sem
traduzir grave prejuízo para a sua manutenção e de

sua família, é sensato que arquem com os ônus
que o Estado impõe como regra geral para o
serviço público.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
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das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2004.
- Vanessa Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Vanessa Verdolim Hudson
Andrade - Trata-se de agravo de instrumento pro-
posto por Maria Estela de Andrade e outros contra
o Estado de Minas Gerais, visando reformar a
decisão agravada de fl. 253, que indeferiu o pedi-
do de justiça gratuita.

Os autores recorrem argüindo que são
aposentados e custeiam as respectivas famílias,
não podendo arcar com as custas, despesas
processuais e honorários advocatícios e que aten-
deram às exigências legais para fazer jus à justiça
gratuita.

Recebi o agravo no efeito devolutivo, em
face dos fundamentos da decisão agravada.

O agravado ainda não integra a lide.

Conheço do agravo de instrumento, pre-
sentes os pressupostos de sua admissibilidade.

Os agravantes são em número de 10 (dez),
sendo usual contar a soma de seus vencimentos
para arcar com as custas, despesas e honorários
advocatícios, de forma razoável. Tal não deve
ocorrer, porém, quando os vencimentos dos bene-
ficiários sejam tão baixos que o mínimo valor que
se lhes retire possa prejudicar de forma grave a
sua mantença e de sua família. O caso deve ser
analisado, portanto, sem regras pré-fixadas e de
acordo com o caso concreto.

Os vencimentos comprovados nos autos
são variados, mas se situam em uma média de
R$ 1.200,00. Na soma, não é demais considerar
a possibilidade manifesta de arcarem com as cus-
tas, observando a devida proporção dos venci-
mentos de cada um, já que as custas são de
baixo valor (R$ 115,00) e o caso não demonstra
que irá despender maiores despesas.

Outrossim, não caberia dizer neste proces-
so que alguns pagariam as custas e outros não, e,
já que escolheram a lide coletiva, entre pessoas de
vencimentos diferentes, a decisão do Juiz é a que
melhor se amolda ao caso.

A jurisprudência já se vem firmando nesse
sentido:

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

Ementa: Agravo. Assistência judiciária gratuita. -
Tendo os agravantes formado litisconsórcio
ativo composto de dez autores e atribuído à
causa o valor de alçada, é de ser mantida a
decisão que indeferiu o pedido de assistência
judiciária gratuita (Rel. Cacildo de Andrade
Xavier, Ag. 00468198NRO).

Mesmo que não se considerasse a soma,
é de se ver que alguns dos litisconsortes ganham
o suficiente para arcar com as custas, de forma
que há, no caso, interesses conflitantes na assis-
tência, que, em princípio, impedem que aqueles
requerentes que fariam jus ao benefício dele se
valham em virtude da presença de outros que
não são necessitados e não podem se valer das
isenções legais.

As custas não podem ser cindidas, nem
pode a gratuidade, por via oblíqua, em face da pre-
sença de necessitados, vir a beneficiar pessoa não
necessitada que integra o pólo ativo, mormente por
não se tratar de litisconsórcio necessário.

No sentido de não se poderem cindir as
custas:

Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo:
Assistência judiciária - Pedido - Litisconsórcio -
Formulação por pessoa jurídica e por pessoas
físicas - Inadmissibilidade - Interesses confli-
tantes na assistência que, em princípio, impe-
dem que a requerente, pessoa jurídica, se valha
das isenções legais, próprias das pessoas físi-
cas, enquanto peticionarem em conjunto e
tiverem o mesmo advogado - Recurso
desprovido (Processo: 1164686-7, julgamento:
12.03.2003, Relator: Rui Cascaldi).

Em face de interesses conflitantes, deve-
ria a lide ser ajuizada distintamente por aqueles
que teriam o direito individual à gratuidade.
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Dois motivos, portanto, me fazem manter
a decisão denegatória da gratuidade:

a) a soma dos vencimentos dos autores que
litigam em litisconsórcio permite que arquem,
em proporção, com as custas; b) as custas
não podem ser cindidas, e os que não são
necessitados não podem ser beneficiados
com a isenção.

Cabe ressaltar que um só desses dois
motivos é suficiente para a denegação da pre-
tensão deduzida nesse agravo.

O art. 5º da Lei nº 1.060/50 permite ao juiz,
de ofício, indeferir a gratuidade, nesse caso:

Art. 5º. O juiz, se não tiver fundadas razões

para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de

plano, motivando ou não o deferimento dentro

do prazo de setenta e duas horas.

Com tais considerações, nego provimento

ao agravo de instrumento.

O Sr. Des. Hugo Bengtsson - De acordo.

O Sr. Des. Eduardo Andrade - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - CABIMENTO - DECRETO MUNICIPAL QUE VEDA A
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO - ARBITRARIEDADE

- Cabível o mandado de segurança contra ato do chefe do Executivo municipal, consubstanciado
na expedição de decreto que, ao vedar aos servidores a emissão de quaisquer declarações sobre
a Administração, através da imprensa escrita ou falada, sem seu consentimento e autorização,
impede o exercício da livre manifestação do pensamento. Caracterizada, na hipótese, a existência
de ameaça objetiva e atual de lesão a direito individual, visto que aquele ato, por si só, constrange
e intimida o homem comum, de forma a não exercer o seu direito de livre expressão, o qual cons-
titui um dos pilares de uma sociedade democrática, que se consagra no pluralismo de idéias e
pensamentos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0694.03.016141-8/001 - Comarca de Três Pontas - Relator: Des. GERALDO
AUGUSTO

Ementa oficial: Mandado de segurança -
Decreto municipal que veda manifestação do
pensamento - Arbitrariedade - Possibilidade de
ser afastada através do writ. - Cabível o man-
dado de segurança impetrado contra ato do
chefe do Executivo municipal, consubstanciado
na expedição de decreto que veda o exercício
da livre manifestação do pensamento. Não há
que se falar em ausência de efetiva ameaça
objetiva e atual de lesão a direito individual de
alguém, desde que o decreto, por si só, cons-
trange e intimida o homem comum a não
exercer o seu direito de livre expressão, que
constitui um dos pilares de uma sociedade
democrática, que se consagra no pluralismo de
idéias e pensamentos.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 09 de novembro de
2004. - Geraldo Augusto - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Geraldo Augusto - Conhece-se
do recurso ante a presença dos requisitos exi-
gidos à sua admissibilidade.


